
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 260.846 - MG (2012/0247289-0)
  

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : MARIA DA CONCEIÇÃO DA SILVA TAVARES 
ADVOGADO : FLÁVIO DE SOUZA E SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIBANCO UNIÃO DE BANCOS BRASILEIROS S/A 
ADVOGADO : DENISE MILANI PASSOS E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. EXISTÊNCIA DE CIRCUNSTÂNCIAS PARA 
A INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. REEXAME. SÚMULA 7/STJ. 
NÃO PROVIMENTO.
1. Esta Corte Superior de Justiça, por ocasião do julgamento do REsp 
1.133.872/PB, submetido à sistemática do artigo 543-C do CPC, pacificou 
que é cabível a inversão do ônus da prova em favor do consumidor para o 
fim de determinar às instituições financeiras a exibição de extratos 
bancários, enquanto não estiver prescrita a eventual ação sobre eles, 
tratando-se de obrigação decorrente de lei e de integração contratual 
compulsória, não sujeita à recusa ou condicionantes, tais como o 
adiantamento dos custos da operação pelo correntista e a prévia recusa 
administrativa da instituição financeira em exibir os documentos, com a 
ressalva de que ao correntista, autor da ação, incumbe a demonstração da 
plausibilidade da relação jurídica alegada, com indícios mínimos capazes de 
comprovar a existência da contratação, devendo, ainda, especificar, de 
modo preciso, os períodos em que pretenda ver exibidos os extratos. 
2. A pretensão recursal - que alega a existência de circunstâncias para a 
inversão do ônus da prova - esbarra na Súmula 7 desta Corte, porquanto 
demanda o revolvimento dos aspectos fático-probatórios dos autos a fim de 
se verificar a presença da verossimilhança da consumidora. Precedentes.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, 
decide a Quarta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Marco 
Buzzi e Luis Felipe Salomão votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 09 de setembro de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO RAUL ARAÚJO  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 260.846 - MG (2012/0247289-0)
  

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : MARIA DA CONCEIÇÃO DA SILVA TAVARES 
ADVOGADO : FLÁVIO DE SOUZA E SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIBANCO UNIÃO DE BANCOS BRASILEIROS S/A 
ADVOGADO : DENISE MILANI PASSOS E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RAUL ARAÚJO (Relator): Cuida-se de agravo 

interno de Maria da Conceição da Silva Tavares, inconformada com a decisão na qual se afastou a 

violação ao artigo 535 do Código de Processo Civil (CPC) e entendeu ser aplicável a Súmula 7 do 

STJ.

Em suas razões, a agravante sustenta a inaplicação da Súmula 7 do STJ.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 260.846 - MG (2012/0247289-0)
  
RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : MARIA DA CONCEIÇÃO DA SILVA TAVARES 
ADVOGADO : FLÁVIO DE SOUZA E SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIBANCO UNIÃO DE BANCOS BRASILEIROS S/A 
ADVOGADO : DENISE MILANI PASSOS E OUTRO(S)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RAUL ARAÚJO (Relator): A irresignação não 

merece prosperar.

De fato, quanto à aludida afronta aos artigos 339, 341, II, e 355 do CPC e 6º, III e 

VIII, do CDC, bem como à divergência jurisprudencial, esta Corte Superior de Justiça, por ocasião 

do julgamento do REsp 1.133.872/PB, submetido à sistemática do artigo 543-C do CPC, pacificou 

que é cabível a inversão do ônus da prova em favor do consumidor para o fim de determinar às 

instituições financeiras a exibição de extratos bancários, enquanto não estiver prescrita a eventual 

ação sobre eles, tratando-se de obrigação decorrente de lei e de integração contratual compulsória, 

não sujeita à recusa ou condicionantes, tais como o adiantamento dos custos da operação pelo 

correntista e a prévia recusa administrativa da instituição financeira em exibir os documentos, com a 

ressalva de que ao correntista, autor da ação, incumbe a demonstração da plausibilidade da relação 

jurídica alegada, com indícios mínimos capazes de comprovar a existência da contratação, devendo, 

ainda, especificar, de modo preciso, os períodos em que pretenda ver exibidos os extratos. A 

propósito:

RECURSO ESPECIAL REPETITIVO (ART. 543-C DO CPC) - AÇÃO DE 
COBRANÇA - EXPURGOS INFLACIONÁRIOS EM CADERNETA DE 
POUPANÇA - PLANOS BRESSER E VERÃO - PRELIMINAR - 
PRESCRIÇÃO VINTENÁRIA - NÃO-OCORRÊNCIA - EXIBIÇÃO DOS 
EXTRATOS BANCÁRIOS - INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA EM 
FAVOR DA CORRENTISTA - POSSIBILIDADE - OBRIGAÇÃO 
DECORRENTE DE LEI - CONDICIONAMENTO OU RECUSA - 
INADMISSIBILIDADE - RESSALVA - DEMONSTRAÇÃO DE 
INDÍCIOS MÍNIMOS DA EXISTÊNCIA DA CONTRATAÇÃO - 
INCUMBÊNCIA DO AUTOR (ART. 333, I, DO CPC) - ART. 6º DA LEI 
DE INTRODUÇÃO AO CÓDIGO CIVIL - AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO - INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 211/STJ 
- NO CASO CONCRETO, RECURSO ESPECIAL IMPROVIDO.
I - Preliminar: nas ações em que se discutem os critérios de 
remuneração de caderneta de poupança e são postuladas as 
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respectivas diferenças de correção monetária e dos juros 
remuneratórios, o prazo prescricional é de vinte anos, não 
transcorrido, na espécie;
II - A obrigação da instituição financeira de exibir os extratos 
bancários necessários à comprovação das alegações do correntista 
decorre de lei, já que se trata de relação jurídica tutelada pelas 
normas do Código do Consumidor, de integração contratual 
compulsória, não podendo ser objeto de recusa nem de 
condicionantes, em face do princípio da boa-fé objetiva;
III - A questão relativa ao art. 6º da LICC não foi objeto de debate no 
v. acórdão recorrido, ressentindo-se o especial, portanto, do 
indispensável prequestionamento, incindindo, na espécie, o Enunciado 
n. 211/STJ;
IV - Para fins do disposto no art. 543-C, do Código de Processo Civil, 
é cabível a inversão do ônus da prova em favor do consumidor para o 
fim de determinar às instituições financeiras a exibição de extratos 
bancários, enquanto não estiver prescrita a eventual ação sobre eles, 
tratando-se de obrigação decorrente de lei e de integração contratual 
compulsória, não sujeita à recusa ou condicionantes, tais como o 
adiantamento dos custos da operação pelo correntista e a prévia 
recusa administrativa da instituição financeira em exibir os 
documentos, com a ressalva de que ao correntista, autor da ação, 
incumbe a demonstração da plausibilidade da relação jurídica 
alegada, com indícios mínimos capazes de comprovar a existência da 
contratação, devendo, ainda, especificar, de modo preciso, os 
períodos em que pretenda ver exibidos os extratos;
V - Recurso especial improvido, no caso concreto.
(REsp 1.133.872/PB, Rel. Ministro MASSAMI UYEDA, SEGUNDA 
SEÇÃO, julgado em 14/12/2011, DJe de 28/3/2012)

No caso dos autos, o v. acórdão, ao afastar a inversão do ônus da prova,  consignou:

(...) como se vê à .f. 60, a autora comprovou ter mantido conta de 
poupança no agravante somente em 2007, e não é possível impor à 
parte ré ônus de prova negativa.
................................
Adiante, sobre a negativa de vigência de norma legal, ligada à 
inversão do ônus de prova, assinalo que, no caso, não há 
verossimilhança que possibilite a medida, já que a prova feita pela 
embargante, nos autos, foi de manutenção de conta 20 anos após o 
primeiro plano econômico, e isso, por si, não permite a inferência de 
que ela possuía conta no embargado em 1987.
Sem a verossimilhança, não há falar em inversão do ônus da prova.

Nesse contexto, a pretensão recursal - que alega a existência de circunstâncias para 

a inversão do ônus da prova - esbarra na Súmula 7 desta Corte, porquanto demanda o revolvimento 

dos aspectos fático-probatórios dos autos a fim de se verificar a presença da verossimilhança da 
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consumidora.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DIREITO DO CONSUMIDOR E PROCESSUAL CIVIL. INVERSÃO DO 
ÔNUS DA PROVA COM BASE NO ART. 6º, INCISO VIII, DO CDC. 
VEROSSIMILHANÇA DAS ALEGAÇÕES. EXISTÊNCIA DE MÍNIMOS 
INDÍCIOS. VERIFICAÇÃO. REEXAME DE PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. VALOR. 
ALTERAÇÃO.
1. A aplicação da inversão do ônus da prova, nos termos do art. 6º, 
VIII, do CDC, não é automática, cabendo ao magistrado singular 
analisar as condições de verossimilhança da alegação e de 
hipossuficiência, conforme o conjunto fático-probatório dos autos.
2. Dessa forma, rever a conclusão do Tribunal de origem demandaria 
o reexame do contexto fático-probatório, conduta vedada ante o óbice 
da Súmula 7/STJ.
3. Da mesma forma, é inviável o reexame dos critérios fáticos 
utilizados pelo Tribunal a quo para arbitramento dos honorários 
advocatícios, uma vez que tal discussão esbarra na necessidade de 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos, o que é vedado 
em sede de recurso especial ante o teor da Súmula 7 do STJ.
4. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 527.866/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 5/8/2014, DJe de 8/8/2014)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO DE 
COMPLEMENTAÇÃO ACIONÁRIA AJUIZADA POR CESSIONÁRIOS 
DE CONTRATOS DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA PARA 
AQUISIÇÃO DE LINHA TELEFÔNICA - DECISÃO MONOCRÁTICA 
NEGANDO PROVIMENTO AO RECLAMO, MANTIDA A INADMISSÃO 
DO RECURSO ESPECIAL. INSURGÊNCIA DOS 
CESSIONÁRIOS/AUTORES.
1. Inversão do ônus da prova (artigo 6º, inciso VIII, do Código de 
Defesa do Consumidor). A discussão acerca do cabimento ou não da 
referida regra de instrução probatória perpassa pela apreciação da 
hipossuficiência técnica do consumidor e da verossimilhança das 
alegações deduzidas, o que, na hipótese ora em foco, reclama o 
reexame do conteúdo fático-probatório dos autos, providência inviável 
no âmbito do julgamento de recurso especial, por força da Súmula 
7/STJ. Precedentes.
2. A incidência do referido óbice sumular impede o exame de dissídio 
jurisprudencial, na medida em que falta identidade entre os 
paradigmas apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo em 
vista a situação fática do caso concreto, com base na qual deu 
solução à causa a Corte de origem.
3. Agravo regimental desprovido.
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(AgRg no Ag 1.402.436/RJ, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 
TURMA, julgado em 13/5/2014, DJe de 21/5/2014)

Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2012/0247289-0 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 260.846 / MG

Números Origem:  10024075400861  10024075400861001  10024075400861002  10024075400861003  
10024075400861004  24075400861  75400861

EM MESA JULGADO: 09/09/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RAUL ARAÚJO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUGO GUEIROS BERNARDES FILHO

Secretário
Bel. ROMILDO LUIZ LANGAMER

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARIA DA CONCEIÇÃO DA SILVA TAVARES
ADVOGADO : FLÁVIO DE SOUZA E SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIBANCO UNIÃO DE BANCOS BRASILEIROS S/A
ADVOGADO : DENISE MILANI PASSOS E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Bancários - Expurgos Inflacionários 
/ Planos Econômicos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARIA DA CONCEIÇÃO DA SILVA TAVARES
ADVOGADO : FLÁVIO DE SOUZA E SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIBANCO UNIÃO DE BANCOS BRASILEIROS S/A
ADVOGADO : DENISE MILANI PASSOS E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Marco Buzzi e Luis 
Felipe Salomão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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